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Cabral promoverá 
! militar 
jNem tão ampla, nem tão 

irrestrita. Se prevalecer a 
formula para a anistia que 
se encontra na mesa de ne­
gociação do relator Ber-
níardo Cabral, todos os cas­
sados serão anistiados e 
promovidos, mas o retorno 
ao serviço ativo ficará con­
dicionado ao "interesse da 
administração" e o paga­
mento dos atrasados obe­
decerá um cronograma a 
ser e s tabe lec ido pela 
Ijnião. 
i Esta proposta, de autoria 

do deputado Geraldo Cam­
pos (PMDB-DF), é objeto 
de uma da 42 emendas 
apresentadas ao substituti­
vo constitucional a respeito 
do tema. Há emendas para 
todos os gostos: desde as 
que propõem a anistia a to­
dos os cassados, retorno ao 
serviço ativo sem quais­
quer restrições, promoções 
ppr todos os critérios e in­
denização correspondente 
ajps proventos corrigidos a 
pertir da data da punição, 
a\è as que suprimem qual­
quer referência ao assunto 
dj? texto constitucional. 

«No primeiro caso, estão 
a£ propostas subscritas pe­
las deputados Jorge Ue-
qMed (PMDB-RS), João 

Paulo (PT-MG) e Haroldo 
Lima (PC do B-BA). No se­
gundo, intcluem-se as di­
versas emendas apresenta­
das pelo deputado Nilson 
Gibson (PMDB-PE). Entre 
os dois extremos, há fór­
mulas intermediárias co­
mo a patrocinada pelo 
MUP. d i s s i d ê n c i a do 
PMDB, prevendo que a vol­
ta dos cassados ao serviço 
ativo ficará condicionada à 
participação em cursos de 
atualização. 

Outra proposta, assinada 
pelo senador Jamil Haddad 
(PSB-RJ), admite a pro­
moção para todos os casos, 
exceto aqueles cujo critério 
adotado for o da escolha 
(caso dos generais). Esta 
emenda também exclui os 
generais do retorno ao sevi-
ço ativo, ao lado dos oriun­
dos do círculo de praças. 

Já o deputado Brandão 
Monteiro, líder do PDT na 
Câmara, preferiu delegar 
atribuições ao Poder Judi­
ciário para decidir sobre o 
retorno ao serviço, as pro­
moções e as indenizações 
devidas aos cassados. Nas 
três hipóteses, o prazo para 
deliberação será de 120 
dias. 

Os deputados Lysâneas 
Maciel (PDT-RJ) e José 
Dutra (PMDB-AM) subs­
creveram emendas esten­
dendo a anistia aos traba­
lhadores, dirigentes e re­
presentantes sindicais do 
setor privado, punidos ou 
compelidos a afastarem-se 
de suas atividades, por mo­
tivação exclusivamente 
política. Para estes, como 
para os funcionários públi­
cos civis e militares, a 
emenda determina que os 
salários correspondentes 
passem a ser pagos a partir 
da promulgação da nova 
Constituição. 

A posição do Governo 
também foi expressa atra­
vés de emenda do líder 
Carlos SanfAnna. Pela 
proposta, serão anistiados 
os atingidos por atos de ex­
ceção, institucionais ou 
complementares — ficam 
de fora os marinheiros pu­
nidos por atos administra­
tivos; não haverá retorno 
ao serviço ativo; as promo­
ções ocorrerão na inativi-
dade; e os efeitos financei­
ros só começarão na data 
em que a nova Carta entrar 
em vigor. 

Sant'Anna tenta alianças 
até com Brizola e Lula 

i Com a timidez própria de 
q̂ uem inicia um namoro, os 
lideres do Governo, Carlos 
SanfAnna, e do PDT, 
Brandão Monteiro, final­
mente resolveram ontem 
njarcar um encontro para 
aipróxima semana, quando 
tfatarâo das possibilidades 
de adotar uma emenda so-
bj-e presidencialismo capaz 
de atender aos grupos que 
lfrieram. Foi um contato 
dtficil e na última conversa 
mantida por telefone che­
garam mesmo a ressalvar 
qlie não haverá compro­
misso, o que não deixa de 
ser um avanço para a si­
tuação atual. Afinal, até se 
falarem, precisaram usar 
ajguns artifícios políticos. 
«Primeiro, Brandão Mon­

teiro passou por SanfAnna 
na Comissão de Sistemati-

zàção e lembrou que ambos 
defendiam o presidencia­
lismo. Depois perguntou: 
"i^or que não conversa­
mos?" De volta à liderança 
dp GoVerno, SanfAnna de­
cidiu ligar ao PDT e pedir 
üjna cópia da emenda ao 
chefe de gabinete, que, há-
bjl, não deixou de informar 

SanfAnna Dusca aliados 

sobre o interesse da outra 
parte. Ontem, Brandão li­
gou, e o encontro foi mar­
cado. 

A emenda do PDT, no jul­
gamento de SanfAnna, 
preserva o essencial do 
presidencialismo, na medi­
da em quejeserva ao Pre­
sidente da República a che­
fia do Estado e do Governo, 
além do comando das For­
ças Armadas, mantêm 
seus poderes na adminis­
tração federal. Isso, na vi­
são do ürier governista po 
dera levar a um acordo, 
pois o modelo não importa 
muito. 

Ao tomar conhecimento 
de que Brandão Monteiro, 
cuja emenda traz a assina­
tura de diversos integran­
tes do PT. tem exigências a 
respeito do voto distrital e 
dos decretos-leis, SanfAn­
na admitiu a possibilidade 
de fazer concessões. 

Depois de conversar com 
os r e p r e s e n t a n t e s do 
PMDB na Comissão de Sis-
tezatizacão sobre como vo­
tarão o tema sistema de go­
verno, ele disse ter notado 
entre os parlamentaristas 
uma posição interessante: 
"Eles têm neste sistema o 
sonho do que seria ideal pa­
ra o País, mas estão certos 
de que o melhor será fazer 
uma declaração de voto e 
ajudar a aprovar o presi­
dencialismo". 

Assim SanfAnna se per­
mitiu julgar uma melhora 
no quadro de avaliação de 
sua vitória com a emenda 
Theodoro Mendes, a favori­
ta do Palácio do Planalto 
"Faço um trabalho de for­
miga", definiu SanfAnna, 
que excluiu de seus conta­
tos os chamados parlamen­
taristas históricos. 

Ulysses apoia 
bancada maior 
para S. Paulo 

O presidente da Consti­
tuinte, da Câmara e do 
PMDB, deputado Ulysses 
Guimarães, defendeu on­
tem uma maior represen­
tação parlamentar de São 
Paulo na Câmara dos De­
putados, "porque não pode 
haver pessoas órfãs de re­
presentação política". O 
apoio foi dado depois de um 
encontro com o governador 
paulista, Orestes Quércia, 
que argumentou que a re­
presentação legal, segundo 
o critério populacional, se­
ria superior a 110 deputa­
dos paulistas A legislação 
atual limita em 60 o núme­
ro máximo de deputados 
por Estado. 

O novo critério de repre­
sentação política foi uma 
das questões defendidas 
por Orestes Quércia ontem 
junto ao presidente da 
Constituinte e junto ao rela­
tor B e r n a r d o C a b r a l 
(PMDB-AM). Mas o ponto 
de maior interesse para o 
governador é o da reforna 
tributária, com favoreci-
mento dos Estados e mu­
nicípios. 

Quércia disse ter conse­
guido a garantia de Ber­
nardo Cabral de que o dis­
positivo que estabelece co­
brança diferenciada de 
ICM, a critério dos Esta­
dos, será mantido no novo 
substitutivo. Outro tópico 
que também seria mantido 
é o de alíquota zero para 
impostos sobre energia elé­
trica e combustíveis. 

O governador de São 
Paulo rebateu as críticas 
de que a reforma tributária 
prevista no projeto de 
Constituição inviabilizaria 
as contas da União. "r>íuma 
fase de descentralização é 
importante haver fortaleci­
mento dos Estados e mu­
nicípios, que também de­
vem assumir maiores res-
ponsabilidades". destacou****1 

SISTEMA 

Se a votação sobre o sis­
tema de governo se polari­
zar em plenário entre o 
presidencialismo e o parta- ' 
mentarismo, a maioria dos 
60 parlamentares que com­
põe a bancada paulista na 
Constituinte seguirá a posi­
ção do governador de São 
Paulo, que defende o presi­
dencialismo nos moldes 
atuais com o fortalecimen­
to do Legislativo. Esta ava­
liação foi feita ontem pejo 
próprio governador Ores­
tes Quércia, logo depois de 
um rápido encontro com o 
relator Bernardo Cab -a ; 

em sua residência na 6Í! e*-
ra. Ele garantiu. poi. il. 
que já existe uma fórm to 
de consenso que está sendo 
negociada ehtre os re; >'«-
sentauíes <xán uuas coí' es > 
tes na Constituinte, que i a,' 
revelaria para prescrv 
as bases do acordo. 
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Governadores de 10 estados querem reformas 

A descentralização de 
poderes é inadiável 

O encontro de nove go­
vernadores e um vice do 
PMDB, realizado no último 
dia 4 em Florianópolis, sig­
nificou não só a primeira 
de uma série de reuniões 
que terão continuidade no 
final deste mês no Ri» de 
Janeiro, mas sobretudo 
uma histórica tom, sda d e 

posição de chefes dí execu­
tivos estaduais di?nte de 
uma realidade r iOlí t lC0" 
administrativa brasileira.. 
q*ue urge ser modificada' 
dentro de uma aíão demo­
crática, inclusive pelo tra­
balho dos governantes em 
seus respectivos estados, 
pressionando pela manu­
tenção dos dispositivos 
constitucionais, incluídos 
no texto do reator Rernaí-
do Cabral, em favor de 
uma ampls reforma tribu­
tária e desconcentração de 
poder, ''Oje em mãos da 
União Os governadores 
quer-'in e precisam de uma 
ma or autonomia financei­
ra em seus estados. 

ATSvaliíição é do; gover­
nador Pedro Ivo Campos, 
de Santa Catarina, anfi­
trião e eleito por unanimi­
dade porta-voz do grupo, 

que espera ver brevemente 
concretizada a tese aprova­
da de se redistribuir entre 
as unidades federadas o po-
rtcr slcciaório, os recursos 
!> íbut.irios e a competência 
i que têm direito os esta­
dos: \ concentração do 
poder, u>,s atribuições e 
dos recursos conduziu a 

União à.ingovernabilidade, 
ao despropositado déficit 
público e ao cumulativo en­
dividamento, enquanto os 
estados e municípios en­
frentam impotentes os re­
clamos dos cidadãos desa-
tendidos". 
„ Pedro Ivo reafirma que o 

principal problema do Bra-
sjl é a excessiva concentra­
ção, relacionando nada me­
nos de sete: concentração 
da renda e da riqueza nas 

•mãos de uns poucos pro­
prietários e detentores; 
c o n c e n t r a ç ã o dos be­
nefícios do crescimento 
econômico em algumas 
áreas do território nacional 
& em favor de poucos seg­
mentos sociais; concentra­
ção das poupanças finan­
ceiras no setor público, que 
se agiganta e invade todos 
og domínios da economia e 
da sociedade; concentra­
ção do poder nas mãos da 
União; concentração das 
decisões no âmbito do Exe­
cutivo: concentração dos 
recursos na administração 
federal; concentração de 
investimentos, nem sem­
pre produtivos, em áreas 
especialmente favoreci­
das. 

O governador catarinen­
se lembra que essa concen­
tração despropositada e in-
i i s ' a nada mais é do que o 
resultado óbvio de um pro­
cesso histórico de subde­
senvolvimento espontâneo 
e erradico, episódico e po­
larizado, cujos rumos não 

podem ser corrigidos no 
curto espaço de um manda­
to, em que pesem os esfor­
ços realizados no atual go­
verno e na Constituinte. E 
explica por que: 

— O processo de redemo-
cratização do Pais não se 
limita à legitimação do po­
der através da escolha de 
um presidente apoiado na 
vontade popular. Igual­
mente prioritária é a des-
concentração do poder 
sem o que a democracia, a 
Federação, a separação 
dos Poderes e a própria li­
berdade continuarão a ser 
meras realidades formais, 
sem que a expressão Repú­
blica Federativa do Brasil 
adquira, de fato, o seu real 
significado social, econô­
mico e político. 

Segundo ainda o chefe do 
executivo catarinense, ao 
longo de mais de duas dé­
cadas de autoritarismo, os 
esforços de desenvolvimen­
to resultaram na conver­
gência de três processos de 
centralização: o primeiro, 
em favor do governo cen­
tral e em detrimento dos 
governos estaduais e lo­
cais, inviaDinzando a Fede­
ração; o segundo, em torno 
do Executivo e em prejuízo 
dos demais Poderes do Es­
tado, comprometendo o 
principio constitucional do 
equilibrio, independência e 
harmonia entre os mes­
mos; o terceiro, dentro da 
própria administração fe­

deral em favor dos órgãos 
sediados em Brasilia e em 
prejuízo das unidades peri­
féricas, resultando na asfi-
xiante burocratizaçao, no 
inchamento e na quase, 
completa inoperãncia da 
máquina governamental. 
E conclui Pedro Ivo: — 
Somos hoje uma extrava­
gante Federação, na qual 
governadores e prefeitos j 
eleitos pelo povo. porém i 
desprovidos de autonomia ' 
decisória, de recursos para 
governar e de autodetermi­
nação administrativa, são, 
confinados entre a opção de 
meros espectadores impo­
tentes diante da insatisfa­
ção dos seus governados e 
a igualmente desgastante 
situação de pedintes mal-
atendidos pela distante ad­
ministração federal, pesa­
damente onerada pelos en­
cargos recebidos do passa­
do. 

Estiveram presentes à 
reunião do último dia 4 os 
governadores Pedro Ivo 
Campos, de Santa Catari­
na; Orestes Quércia, São 
Paulo; Pedro Simon, Rio 
Grande do Sul; Newton 
Cardoso, Minas Gerais; \ 
Moreira Franco, Kio oe Ja­
neiro; José Aparecido, Dis­
trito Federal; Marcelo Mi- \ 
randa. Mato Grosso do Sul; 
Max Mauro, Espirito San­
to; Álvaro Dias, Paraná. 
Participou também da reu- ; 
nião o secretário da Fazen-
da de Goiás. Nilson Teixei­
ra. 

Governar não é fazer demagogia 
Reconhecido mesmo pe­

los seus adversários mais 
ferrenhos como "uma das 
reservas morais de Santa 
Catarina", Pedro Ivo Cam­
pos tomou posse no gover­
no de seu Estado a 15 de 
março deste ano trazendo 
um respeitável currículo 
pol í t ico-adminis t ra t ivo: 
fundador e duas vezes pre­
sidente do MDB e posterior 
PMDB catarinense, depu­
tado estadual (1967/71), de­
putado federal (1971/73), 
p re fe i to de J o i n v i l l e 
(1973/76), deputado federal 
(1979/83). Mas foi na sua 
gestão à frente da Prefeitu­
ra de Joinville que o políti­
co Pedro Ivo ganhou noto­
riedade como administra­
dor, baseando a sua ação 
em dois alicerces: austeri­
dade e seriedade. Esta filo­
sofia administrativa ele 
também imprime como 
chefe do executivo catari­
nense, eleito pelo voto dire­
to. 

Qual foi o primeiro passo 
para implantar a austeri­
dade no seu governo? 

- No dia seguinte à mi­
nha posse, isto è, a 16 de 
março deste ano, o meu 
primeiro ato como gover­
nador foi o de caracterizar 
que o ingresso nos quadros 
permanentes do serviço pú­
blico só poderia ser efetua­
do através de concurso pú­
blico. 

Em que situação encon­
trou a administração esta­
dual? 

— O quadro que encon­
tramos era bem pior do-que 
esperávamos.. E' entendi 
ser meu dever à sociedade, 
em uma primeira presta­
ção de contas. Essa atitude 
foi incorretamente avalia­
da por alguns, que insisti­
ram em ver nela uma vin­
gança. 

Não acha que a vingança 
é inerente à atividade 
política? 

- O exercício da vingan­
ça é prática fútil e peque­
na, enquanto a tarefa à nos­
sa frente exige atitudes 
responsáveis, de grandeza 
e desprendimento. Não há 
mais tempo para a peque­
nez e o personalismo se 
nós, os catarinenses, real­
mente queremos resgatar o 
nosso Estado da falência e 
do derrotismo. A decisão é 
nossa. Para entendermos 
isso, precisamos estabele­
cer alguns pontos de ra­
ciocínio simples e lógico. 

Pode enumerar esses 
pontos? 

— Primeiro, que a situa­
ção em que o Estado se en­
contra não foi criada a par­
tir de 15 de março. Ela já 

Pedro Ivo 

estava pronta quando assu­
mi o governo, com a folha 
de pagamento consumindo 
mais do que toda a arreca­
dação do ICM (ou seja, o 
Estado trabalhando para 
custear a sua administra­
ção), com uma dívida im­
pagável e com a instituição 
do governo desacreditada, 
em clima de salve-se quem 
puder. E tantas têm sido as 
adversidades surgidas e 
detectadas nesses 150 dias 
desde a posse, que mal foi 
possível começar o traba­
lho que nos propusemos fa­
zer, e vamos fazer. A sim­
ples crítica não muda esses 
fatos. 

Constatou muitas irregu­
laridades? 

— Não bastasse a situa­
ção pré-íalimentar em que 
o Estado se encontrava em 
15 de março, diversas irre­
gularidades no setor finan­
ceiro contribuíram para 
tornar ainda mais difícil o 
quadro dos primeiros dias 
da nova administração. 

Pode dar exemplos? 
— Em virtude de privile-

giamento na liquidação de 
débitos a determinadas 
empresas empreiteiras de 
obras públicas, o governo 
anterior havia deixado de 
repassar, conforme deter­
minação constitucional, a 
cota de participação dos 
municípios no ICM. O valor 
de Cz$ 167 milhões deveria 
ter sido pago no dia 10 de 
março. Da mesma forma, 
não havia pago dois terços 
do gatilho dos funcionários, 
referente a fevereiro, no 
valor de 118 milhões. No 
Besc, haviam sido feitos 
saques a descoberto acima 
de Cz$ 400 milhões. Além 
de outras, comprovou-se a 
existência de "Caixa 2" no 
Bescor, com desvio de re-

austeridade 

curso em prejuízo da saúde 
financeira da empresa. 

P a r o d i a n d o o poe ta 
Drummond, é o caso de se 
perguntar: eagora.Pedro? 

— A grande pergunta, na 
verdade a única pergunta 
sensata diante do impasse, 
é o que cada um pretende 
fazer, concretamente, para 
participar no encontro de 
uma saída. Reclamar do 
atual governo do Estado tj, 
cruzar os braços ou unir-
nos na luta que, acredito, 
ninguém espera que o go­
verno vença sozinho? Essa 
realidade de injustiças, de 
corrupção e incompetência 
administrat iva gerando 
descrença precisa ser mo­
dificada urgentemente. 

Então admite haver uma 
luzinha no fundo do túnel 
escuro? 

— Não me ocorre outra 
saída além da comunhão 
do esforço de todos em tor­
no do grande ideal comum 
de recuperarmos o nosso 
Estado, com abdicação 
temporária de alguns de 
nossos ideais pessoais, por 
mais lícitos e justos que se­
jam. E nós temos todas as 
condições de fazè-lo.%E 

Com base em quê? 
-r Nós. os catarinenses, 

somos os titulares de um 
passado de lutas e conquis­
tas, e de uma tradição de 
trabalho eficiente e organi­
zado que avaliam qualquer 
sonho para o futuro. Somos 
os herdeiros de um patri­
mônio de teimosa determi­
nação, a nós legado por 
uma gente cuja indobrável 
esperança atravessou o 
oceano, em condições mui­
to mais precárias do que as 
que hoje temos. Essa fibra 
aqui foi plantada e aqui fru-
tificou. 

Já há resultados palpá­

veis do atual governo? 
— Durante os primeiros 

150 dias da nova adminis­
tração, o Governo do Esta­
do vem tomando inúmeras I 
providências para melho­
rar o perfil da sua dívida, 
recuperando a credibilida­
de de Santa Catarina e 
criando condições para via-1 
bilizar tanto a máquina ad- • 
ministrativa como o eus-1 
teio das obras emergen-
ciais. 

E como está sendo equa- • 
cionado o pagamento dos 
Cz$ 6,427 bilhões da divida 
externa que o seu governo 
encontrou? 

— No início desta gestão, I 
o Estado pagava 25 por 
cento dos valores de sua 
divida externa, que ven­
ciam a cada mês. Os outros 
75 por cento eram refinan-
ciados pelo Banco do Bra­
sil. Agora, a situação já è 
mais bem favorável. O 
Banco do Brasil passou a j 
honrar integralmente o va- > 
lor da divida externa cata- j 
rinense. tendo promovido, i 
inclusive, uma restuição de ] 
Cz$ 112 milhões. Embora j 
isto não signifique a liqui­
dação da divida externa. J 
pois o Estado passa a dever 
ao Banco do Brasil, o Go­
verno está conseguindo 
melhorar sua situação fi­
nanceira para poder hon­
rar outros compromissos. 

Quais as obras marcan­
tes que pretende realizar 
em seu governo? 

— De minha parte, ante a 
falência que recebi para 
administrar, não posso pro­
meter, como não prometi 
em meu programa de go­
verno, grandes obras. Pro­
meto, isso sim, executar a 
qualquer preço uma obra 
que reputo imensa: morali­
zar a administração. 

E a propalada "impopu­
laridade" tão explorada 
por seus inimigos políti­
cos? 

— As forças que estamos 
enfrentando são bem arti­
culadas, manipulam em 
habilidoso proveito próprio 
a crise nacional (que tam­
bém não começou agora) e 
exercem o mais fácil dos 
discursos, aquele que se li­
mita a propor e reivindi­
car, sem ter a responsabili­
dade da execução. Mas não 
me preocupo em ganhar 
um concurso de populari­
dade paternalista e dema­
gógica a cada pesquisa de 
opinião. A tarefa que me 
imponho não e a puida pra­
tica de trocar favores por 
simpatias, mas a de gover­
nar com austeridade e de­
cência. 


